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  Prefácio à edição brasileira


  Christian Ingo Lenz Dunker[a]


  Neste breve Diário dos meses da peste, Slavoj Žižek nos apresenta os fotogramas da chegada da crise ocasionada pela epidemia mundial de Covid-19 em 2020. Menos que previsões sobre um futuro novo mundo, eles são testemunho do impacto do vírus no debate intelectual, particularmente nas ideias de esquerda, e, de forma mais singular, apontam se a crise afetaria ou não a ideia de comunismo.


  Como todos os textos de intervenção, eles são prisioneiros de sua própria enunciação, tentando adivinhar o futuro próximo que tornaria necessária a proposição daquele momento. De certa forma Žižek sempre fez isso, praticando essa arte perigosa até o limite, para o bem e para o mal. O primeiro obstáculo quando se busca ver as coisas como elas realmente são, no contexto do repórter de guerra, é escapar do que Žižek chama de “paranoia particular”, como se um sentimento coletivo de perseguição diminuísse o próprio estatuto de paranoia, como se um delírio se tornasse menos delirante apenas por agregar mais pessoas convictas da mesma ideia.


  De fato, essa é a primeira perspectiva para entender a chegada do novo coronavírus no Brasil. Ao contrário de outros países, a epidemia nos atravessa em meio a uma crise econômica e a uma divisão social organizada pela gramática paranoica da produção de inimigos, da autopurificação e do higienismo anticorrupção. Aqui a diferença pode ser explicada em contexto. Hábitos de higiene e limpeza como lavar as mãos, espirrar com proteção e até mesmo usar máscaras são bem-vindos e necessários. Nesse momento, eles ganham nossa simpatia para se transformar em uma máxima com força de lei.


  Mas imaginemos agora que surja um movimento afirmando que todas as doenças de que padecemos remontam a maus hábitos dos chineses e suas sopas de morcego. Em seguida, propomos o isolamento dos chineses e depois o ódio social contra os comunistas, chegando ao ponto de vencermos uma eleição e governarmos por meio da retórica contra os vermelhos, os quais, ao fim e ao cabo, tornam-se nossos verdadeiros e genéricos inimigos. Pois esse foi um cenário possível no Brasil antes do novo coronavírus.


  Na gramática paranoica, só há dois: eu e o outro. Se estou certo, o outro está errado; se o outro está com a razão, tenho de admitir eu mesmo minha própria loucura. Talvez o signo de sanidade em Žižek esteja nesse movimento de perguntar-se, aberta e francamente, qual é o limite entre nossa paranoia particular e nossa paranoia pública. Porque, de fato, quando essa fronteira se desfaz, outras fronteiras ideológicas e raciais são imediatamente criadas.


  A fronteira entre o particular e o público exerce uma função subjetiva fundamental: ela nos diz que tipo de gozo podemos nos autorizar e que tipo deverá permanecer interditado. Lembremos que o gozo não é a satisfação (dada pelo limite) nem o prazer (dado pela experiência corpórea), mas a passagem do prazer-satisfação pelo campo do Outro. Ou seja, nosso gozo sempre é determinado pelo que imaginamos, conjecturamos, hipotetizamos sobre o gozo do Outro. Aferir se ele goza mais ou se ele goza menos determina o quociente de insatisfação que estamos dispostos a aceitar e a fronteira do excesso de gozo do Outro, que desencadeia nossos piores processos de segregação, discriminação e distanciamento.


  Então, como diz Žižek, “gozar sem entraves” é um horizonte determinado pelo Outro. Quando este Outro tem um semblante definido, como chinês, comunista ou inimigo, tudo se ajustará a nosso cálculo neurótico do gozo. Ocorre que o que nossa gramática bolsonariana de gozo não esperava é que existisse um terceiro nessa equação. Nesse caso, a economia do entrave de gozo sai de controle. Não é porque ela seja determinada por um vírus, que advém do reino da natureza, mas porque é de cunho profundamente antiparanoico que algo nos “persiga” sem que isso se reduza a nosso inimigos habituais: estrangeiros, judeus, negros, mulheres, quilombolas, pobres e quejandos. Este terceiro, contra o qual todo delírio se erige, é então negado pela demarcação de uma linha obscena das formas de vida dispensáveis: “alguns vão morrer, lamento, é a vida”.


  O coronavírus parece ter posto à luz a verdade latente em nossa forma de vida neoliberal: é preciso acelerar sempre, é impossível parar, quem está contra o mercado é comunista, queremos o Estado mínimo – e a opção final: vida ou economia? Mas onde estão os argumentos neoliberais agora? Como se lida com uma peste “à moda neoliberal”? Comprando cargueiros com máscaras destinadas ao Terceiro Mundo, simplesmente porque se você pode fazê-lo, você deve fazê-lo?


  A peste é uma das alegorias históricas mais eficientes para falar do Real. Talvez seja por isso que se consagrou o mito de que Freud, ao chegar ao porto de Boston, por volta de 1905, na companhia de Jung e Ferenczi, e ouvir tocar a banda em recepção festiva, tenha comentado: “Eles não sabem, mas lhes trazemos a peste”. A metáfora, ainda que provavelmente falsa do ponto de vista histórico, tornou-se um verdadeiro hino para psicanalistas de esquerda. A psicanálise é uma peste porque suspende as relações de ordem e obediência, de norma e patologia, de bons costumes e transgressão, mostrando que, em cada um de nós, existe um infectado, assim como um ditador enlouquecido interessado em negar sua existência e dignidade. Seria bom dizer logo que dois espectros rondam a Europa...


  Por isso, quando Bolsonaro nega a chegada da peste, não há nada mais óbvio. Ele se vê confrontado por um inimigo Real que ameaça destruir sua retórica de campanha e seu método de governo baseado na produção imaginária de inimigos. A peste ameaça a ordem. Ela nos torna iguais diante de um mesmo elemento, ainda que não estejamos em iguais condições de vulnerabilidade e recursos para enfrentá-la. Mas devemos voltar à expressão žižekiana da paranoia particular, ou seja, devemos lembrar que há pessoas para as quais a dimensão do particular se torna um problema: sem quartos ou casas, sem condições materiais para seguir a máxima da privacidade e do distanciamento social, sem condições de manter-se financeiramente, sem Sistema Único de Saúde para protegê-las, sem renda mínima para fazê-las suportar a longa travessia pelo deserto da Covid-19. Curiosamente, a peste fez sobressair a existência de quase metade dos brasileiros que vivem em situação social, econômica ou subjetiva de informalidade. A peste faz aparecer as limitações de nossa gramática de reconhecimento institucional porque ela afeta vidas, não apenas vidas que têm CPF, RG, carteira de trabalho, domicílio e lugar simbólico reconhecido institucionalmente. As vidas errantes e famintas nas ruas das grandes metrópoles brasileiras tornaram-se visíveis e problemáticas.


  Žižek nos mostra que a contabilidade obscena entre vida e economia já existia antes do coronavírus. Ela retrocede até seu ancestral na grande fome da Irlanda do século XIX. Segundo o raciocínio inglês, diante da crise em sua primeira colônia, a Irlanda, que na década de 1840 enfrentou uma praga nas batatas e uma crise alimentar, seria necessário continuar produzindo e exportando a produção, ainda que com isso estivessem matando boa parte da população irlandesa de fome. Jonathan Swift ironizou esse tipo de política sugerindo que se tornasse legal alimentar-se de carne humana, em primeiro lugar de crianças. Mas agora o problema é mais engenhoso do ponto de vista biopolítico, porque a peste ameaça também os ricos e toca no ponto maiúsculo e inquestionável de que a produção não pode parar. Esta fuga para a frente, feita de promessas e balanços maquiados, de otimismo inconsequente do mercado e de devastação ambiental, encontrou agora a emergência do Real no interior de uma realidade indiscutível.


  Nada melhor que comparar este Real a nossa relação com a morte, formada por etapas de transformação de atitudes: negação, raiva, negociação, depressão e aceitação. A pergunta comunista a ser feita aqui é se seremos capazes de aceitar, no âmago de nosso ser, a experiência legada pela “paralisação do mundo”. Se é possível parar de uma vez, por que não seria possível desacelerar? Por que não seria possível produzir menos e redistribuir o que temos? Por que não seria outra a experiência da vida em comum?


  O deserto do viral, assim como o deserto do Real[1], que irrompeu em setembro de 2001 com o ataque às Torres Gêmeas de Nova York, tem desta vez uma extensão maior. Ele não cria um inimigo cultural nem justifica uma guerra santa contra o terrorismo. O deserto do viral nos lembra que nem tudo segue nossa vã geopolítica narcísica. Há ainda um terceiro ignorado nessa conta: seja ele a morte, o mestre absoluto segundo Hegel, a lei, a Natureza, ou ainda o pedaço menos vivo dos seres vivos enquanto coisas, chamado RNA (ácido ribonucleico, do qual se compõe o coronavírus).


  Voltemos ao valor simbólico e pragmático da ciência e das universidades. Nem tudo é jogo de interesses e ideologia. Nem tudo se reduz ao “nervosismo dos mercados”, ao axioma do “Estado mínimo”. Aliás, para aqueles que ainda querem discutir o assunto nesses termos, recomendo a doação de seus próprios respiradores, de seus leitos e de sua cota de medicamentos (afinal, vá importar os seus). A realidade mais simples, a de que mesmo com dinheiro você não conseguirá garantir a salvação da própria vida, precisou de uma epidemia para mostrar seu impacto real.


  O ser humano é esta noite, este vazio, este nada diante da força da natureza. Dieta narcísica forçada e redimensionamento da volumetria do mundo, com sua fé no progresso do indivíduo como razão e valor universal. Contra isso temos agora a moral da máscara, irônica vingança dos anos de islamofobia. A máscara não deve ser usada para que você não seja contaminado pelo vírus; aliás, desse ponto de vista, ela pode até facilitar as coisas, pois umedece o tecido perto da boca, tornando-se um caldo de cultura e uma porta de entrada para o vírus. A máscara não te protege, ela protege o outro. Se você usa máscara, é possível que você, se estiver infectado, não transmita o vírus para outros. Ao mesmo tempo, o melhor jeito de se proteger é usando uma máscara – porque assim outros também usarão máscaras, e você estará protegido deles. Ridiculamente simples, eficaz e concreto, mas insuficiente para evitar que ficássemos por décadas discutindo a biologia do egoísmo e do altruísmo, a glorificação do indivíduo e o caráter acessório de ideias como democracia ou comunidade.


  Assim como a ideia de que o mundo não existe, de que ele é apenas um conjunto de narrativas e pontos de vista interpretativos sumariamente extinguiu o desconstrucionismo pós-moderno americano, parece que agora a moral neoliberal se afundará de vez, e com ela a reencarnação hobbesiana de que a vida de cada um será, antes de tudo, o maior e mais inegociável valor. Os hobbesianos de plantão estão comprando papel higiênico para estocar. Nada poderia demonstrar melhor a tese lacaniana de que o sintoma é uma metáfora: estão “cagando-se de medo”, sentados em suas privadas de ouro, esperando o Anjo exterminador de Buñuel.


  O medo não é angústia, pois enquanto o primeiro tem por horizonte o objeto na realidade, o segundo tem sua origem nas profundezas regressivas do eu: o desamparo, a intrusão, o édipo, o desmame. O pânico não é mais que a progressão da angústia sobre o medo, o avanço do Real sobre a realidade. Desde quando viveu este grande teórico da arte da guerra que foi Clausewitz, sabemos que o pior inimigo do exército em batalha é a perda de seu general. Não porque ele seja particularmente sagaz ou poderoso em sua ação contra o inimigo, mas porque ele representa a encarnação do objeto em nosso ideal de eu, o ponto de contato místico e mágico entre poder e autoridade protetora. Enquanto isso funciona, temos a lógica contábil do sacrifício: deixemos os velhos, os incapazes, os inaptos morrerem para que os jovens e produtivos sobrevivam. Não foi por outro caminho que a política de Hitler começou por eliminar doentes terminais e crianças deficientes mentais – porque elas eram um peso para o Estado.


  Em momentos de guerra e de peste, os improdutivos devem ser deixados para trás. Assim pensa a necropolítica, tendo por pressuposto a biopolítica. Contra isso levantam-se Žižek e a ideia de uma “solidariedade incondicional”, ou seja: não é porque o cálculo econômico diz que algumas vidas valem mais que outras que devemos agir politicamente de acordo com isso. Quem discorda é porque na própria fantasia descansa em um lugar de proteção divina e especialidade. Quem diz a si mesmo, ainda que silenciosamente, “comigo isso não acontece”, ou “antes de mim virão tantos outros que terei tempo de mudar minha posição”, ainda não foi purificado pelo corona. Precisa passar pela “Lava a Jato” (versão álcool em gel) imediatamente.


  Contra esse etnocentrismo narcísico bastaria lembrar que Trump desviou um avião com equipamentos médicos simplesmente oferecendo mais dinheiro que Bolsonaro. O argumento cínico de que é preciso proteger os pobres do Terceiro Mundo senão eles invadirão e destruirão gradualmente a forma de vida liberal – europeia ou americana, chinesa ou japonesa – continua verdadeiro em tempos de coronavírus.


  A estratégia pode funcionar se mantivermos um nível de exploração de “si mesmo” que parecia estar em crise antes da chegada da Covid-19. O sujeito como projeto de exploração indeterminada e prospectiva de si mesmo depende de uma “luta contra si mesmo” que também não pode admitir inimigos externos. Aqui está a Covid-19 como refutação desta máxima moral e política. De fato, a observação de Agamben de que o estado de exceção generalizado em torno da peste pode gerar uma biopolítica de intervenção dos Estados sobre os corpos dos indivíduos, ainda mais letal que antes, merece respeito e consideração. A experiência do medo e do desamparo certamente será usada para implantar chips de detecção precoce de infecções, testagens em massa por inteligência artificial e, consequentemente, guerras de resistência, como a Revolta da Vacina no Rio de Janeiro dos anos 1900. Nunca houve experiência social de medo e pânico que não tivesse sido aproveitada por tiranos e formas políticas regressivas. Por outro lado, é possível dizer que a pandemia demanda uma organização supranacional, com poder de intervenção e pressuposição nunca concebido.


  Concordo com Žižek: precisamos de um “vocabulário mais matizado” para enfrentar a questão. Um vocabulário que capte a afinidade entre a in-fectio e a-fectio, ou seja, entre a infecção como intrusão de um objeto estrangeiro e estranho e a afecção como nossa capacidade de se deixar afetar pelo outro e pela diferença solidária. Isso significaria explorar a indeterminação do outro, por exemplo, a dúvida sobre nossas convicções e a suspeita sobre a soberania da consciência em nossas disposições políticas identitárias. Isso significaria algo entre a biopolítica da segurança e controle das populações, com suas campanhas de vacinação e contenção da circulação de corpos, e a necropolítica, com sua lentidão calculada para aprovar medidas como a renda mínima, sua reticência em aceitar a extensão e a letalidade da epidemia e sua lassidão preguiçosa no reconhecimento dos cidadãos informais – ou seja, seu interesse em administrar o “deixar morrer”, capitalizando a política do “deixar para trás as vidas improdutivas”. Contra isso pode nascer uma política do sonho, uma oniropolítica, que não é proveniente nem da consciência calculista de custos e benefícios, nem do humanismo consagrado e fetichista sobre o valor da vida.


  Como diz Žižek, estamos diante de uma crise tripla: médica, econômica e de saúde mental. Na crise, como diz o ditado, somos todos socialistas e solidários. Mas como reconhece o autor esloveno, a partir de um de nossos mais promissores jovens psicanalistas brasileiros, Gabriel Tupinambá, será preciso reconhecer a realidade da perda para podermos tirar uma lição capaz de instituir um novo começo depois da crise. Esse novo começo implicará identificarmo-nos com nosso sintoma, e não apenas o atribuirmos a alguma disfunção social cosmológica ou cerebral. Identificarmo-nos com nosso sintoma implica que outros vírus virão, e para eles devemos estar mais bem preparados.

  


  [a] Christian Ingo Lenz Dunker é psicanalista, professor Livre-Docente do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (USP), Analista Membro de Escola (A.M.E.) do Fórum do Campo Lacaniano e fundador do Laboratório de Teoria Social, Filosofia e Psicanálise da USP.
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